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NINGUÉM VAI RECEBER 78%
O percentual de 78%, maliciosamente anunciado como se fosse para todos, na verdade, atingiria apenas os 
auxiliares judiciários em início de carreira, que não existem no judiciário, pois está é uma carreira em extinção 
e para a qual não há mais concurso. Hoje, existem apenas alguns auxiliares nos últimos níveis da carreira.Basta 
olhar a tabela para ver que a maior parte dos reajustes é menor. O reajuste médio é de 56%.

SEM DATA BASE SÓ AUMENTA A HUMILHAÇÃO

É fundamental saber que o reajuste agora pleiteado só é, aparentemente, elevado, porque, o Executivo não res-
peita o direito constitucionalmente consagrado, de revisão geral anual aos servidores públicos (CF, art. 37, X).
Bastava respeitar a Constituição Federal e não teríamos chegado a este ponto.

ARRECADAMOS MAIS DO QUE GASTAMOS

O Judiciário Federal é superavitário, contribuindo para a arrecadação mais do que gera em despesas com sua 
estrutura, em execuções fi scais e extrajudiciais, execução de verbas previdenciárias e custas judiciais. Os dados 
são do Relatório Justiça em Números,divulgado Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 23/09/2014 e disponi-
bilizado na internet no seguinte endereço: ftp://ftp.cnj.jus.br/Justica_em_Numeros/relatorio_jn2014.pdf.
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AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES

O Judiciário é um poder independente, autônomo (art. 99 da CF/88) e não pode ser tratado como um mero 
departamento do Poder Executivo.
O Executivo não pode vetar projeto de lei aprovado sem vício de iniciativa, sem vício legislativo, que respeita 
o percentual constitucional destinado ao Judiciário e que está dentro dos limites da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

CONSTITUCIONALIDADE, ADEQUAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E TRABALHISTA

O PLC 28/2015 passou por todas as comissões pertinentes do Congresso Nacional, sendo aprovado em todas 
elas pela maioria dos parlamentares. O texto original foi aprovado integralmente, inclusive quanto à adequa-
ção orçamentária. No Senado Federal foi a plenário, sendo aprovado por unanimidade.
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DEFASAGEM SALARIAL EM RELAÇÃO 
A CARREIRAS SIMILARES

As carreiras do Judiciário estão defasadas em comparação às carreiras análogas do Legislativo e do Executivo. 
As comparações precisam ocorrer entre carreiras com complexidade similar, no âmbito dos três Poderes:

Fontes: Boletins Estatísticos de Pessoal do Ministério do Planejamento, Lei nº 10.356/2001, Lei nº 11.335/2006, 
Lei nº 12.774/2012, Lei nº 12.776/2012 e www.camara.leg.br/transparencia/recursoshumanos/quadroremunera-
torio/tabelacargoefetivo.pdf

Fontes: Boletins Estatísticos de Pessoal do Ministério do Planejamento, Lei nº 10.356/2001, Lei nº 11.335/2006, 
Lei nº 12.774/2012, Lei nº 12.776/2012 e www.camara.leg.br/transparencia/recursoshumanos/quadroremunera-
torio/tabelacargoefetivo.pdf
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ENQUANTO ISSO, NO MPOG...

O salário inicial do analista é de R$ 15.003,70. Ao mesmo tempo em que coloca a população contra a reposição 
do Judiciário Federal, o Ministério do Planejamento publica Edital de concurso com salário inicial para ana-
lista de mais de R$ 15 mil reais, para cargo análogo ao existente no âmbito do Poder Judiciário. Um exemplo 
claro e incontestável refere-se ao profi ssional da área de Tecnologia da Informação, que em geral trabalha com 
infraestrutura tecnológica, desenvolvimento de sistemas e governança:

* Fonte: Diário Ofi cial da União, Edição nº 122, de 30 de junho de 2015, Seção 3.http://pesquisa.in.gov.br/im-
prensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=76&data=30/06/2015
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IMPACTO REAL

Não se trata de R$25 bilhões, como está sendo noticiado pelo governo, mas de R$10 bilhões*, referentes às 
perdas sofridas pelos servidores nos últimos nove anos.

A recomposição será paga em parcelas semestrais pelos próximos três anos, portanto o impacto não será total 
no orçamento de 2015, mas diluído nos próximos períodos fiscais:

NUNCA SERÁ O MOMENTO CERTO PARA O GOVERNO  

Usar o argumento de que “o momento não é favorável” não se sustenta. O PL tramita desde 2009, sob outras 
numerações. Em 2010, a taxa de crescimento do Brasil foi de 7,6%, quando não havia os atuais problemas eco-
nômicos do país. Por que o reajuste não foi concedido naquele momento?
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ANEXO 4

CARTA DO GABINETE
DA PRESIDÊNCIA
EM RESPOSTA A

SERVIDOR
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